. ACORDO
ENTRE
A REPUBLICA PORTUGUESA
E
A REPUBLICA CENTRO-AFRICANA
SOBRE
COOPERACAO NO DOMINIO DA DEFESA

PREAMBULO

A Republica Porfuguesa e a Republica Centro-Africana, doravante designadas

coletivamente por "as Partes” e individualmente por "a Parte",

Considerando os lagos de amizade e cooperagao existentes entre a Republica

Portuguesa e a Republica Centro-Africana;

Desejosos de afirmar os lagos de amizade entre os dois Estados no dominio da
defesa;

Guiados pelo desejo de estabelecer a cooperacao neste dominio com base nos
principios de igualdade, respeito mituo pela soberania, integridade territorial e néo

ingeréncia;

Reafirmando o seu compromisso com os principios e objetivos da Carta das
Nagdes Unidas;

Desejosos de contribuir para a paz e a seguranga internacional,

Acordam as seguintes disposicGes:




. ARTIGO1°
'OBJETO

1. O presente Acordo tem por objeto proporcionar um quadro de cooperagéo entre

as Partes no dominio da defesa.

2. No ambito do presente Acordo, as Partes comprometem-se a agir em conjunto
para promover, fomentar e desenvolver a cooperagdo no dominio da defesa, em
conformidade com o seu Direito Interno e com os seus compromissos

infernacionais.

ARTIGO 2°
DEFINICOES
Para os efeitos do presente Acordo, os termos ou expressdes:

a) Estado de origem designa a Parte que envia o Pessoal, materiais e

equipamentos ao Estado de acolhimento;

b) Estado de acolhimento designa a Parte que acolhe no seu territorio o pessoal,

materiais e equipamentos do Estado de origem;

¢) Pessoal designa o pessoal militar ou civil, bem como os estagiarios e 0s seus
acompanhantes enviados por uma das Partes e que estejam presentes no
territorio da outra Parte no Ambito do presente Acordo, excluindo os nacionais e

residentes permanentes do Estado de acolhimento;

d) Cooperacédo designa as atividades organizadas pelas Partes no &mbito do

presente Acordo;
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__©) Integragdo ou intercdmbio de quadros / pessoal designa a colocagdoa

disposigdo de peritos militares ou civis e a sua utilizagdo no Estado de

ARTIGO 3°
AREAS DE COOPERAGCAO
1. A cooperagao entre as Partes sera desenvolvida nas seguintes areas:

a) Dialogo estratégico sobre politica de defesa;
b) Educacao, formacéo e treino militares:
c¢) Geografia e cartografia militares;
d) Sadde militar;
e) Operacgdes de manutencao de paz;
f) Indastria e tecnologias de defesa;
g) Exercicios militares;
h) Informagdes militares;
i} Comunicagbes e sisternas de informacao;

j) Questdes de género e o papel das mulheres tanto na prevencgao de conflitos,
quanto na consolidagéo da paz.

2. As Partes podem acordar outras areas de cooperagéo no ambito do presente

Acordo.
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__ARTIGO4

_ FORMAS DE COOPERAGAO
1. A cooperagao entre as Partes concretiza-se através das seguintes formas:
a) Consultas politico e estratégicas de alto nivel;

b) Troca de conhecimentos e de experiéncias entre peritos no dominio da

defesa;

c) Intercdmbio de observadores efou participagdo em exercicios militares

organizados por uma ou outra Parte;
d) Reunifes de representantes de instituigdes militares;

e) Intercambio de conferencistas e participagdo em cursos, seminarios,

conferéncias e simpédsios organizados pelas Partes;

f} Troca de informagdes multissectoriais e uso de suas capacidades em areas

de interesse comum, em conformidade com o Direito Interno das Partes;

g) Admissdo de estagiarios em centros, escolas ou institutos de formacéo de

qualquer uma das Partes, em fungdo das necessidades expressas;

h) Integragéo ou intercdmbio de quadros em instituigdes militares de qualquer

uma das Partes;

i) Cessdo de equipamentos militares ou apoio & aquisicdo de equipamentos

militares.

2. A implementacdo da cooperagdo prevista no presente Acordo pode ser
desenvolvida através da celebragdo de instrumentos de implementacgéo

especificos.




~ IMPLEMENTAGAO DA COOPERAGAC

As condigbes e modalidades de implementagéo dos objetivos referidos no Artigo 4°
do presente Acordo serdo definidos em projetos, planos de atividades, contratos ou

por via diplomética entre os represeniantes das Partes, devidamente autorizados.

ARTIGO 6°
ACOMPANHAMENTO DA IMPLEMENTAGAO DA COOPERAGAQ

1. E criada uma Comissdo Técnica Conjunta encarregada de coordenar,
acompanhar e avaliar as a¢des de cooperagdo militar, garantindo o respeito das

disposicoes constantes no presente Acordo.

2. Esta comiss@o reunir-se-a alternadamente na Republica Centro-Africana e em

Portugal a cada dois anos.

3. A comissé@o técnica conjunta retne especialistas das duas Partes, cujo nimero
depende da area de cooperagdo a ser desenvolvida. A lista de especialistas é
transmitida antecipadamente a Parte anfitrid, pela via diplomatica.

4. A presidéncia é assegurada por represeniantes nomeados pelos Ministros

responsaveis pela Defesa.

5. Esta comisséo redige os projetos de cooperagéo especificos e elabora os planos

de atividades.

6. Os termos de referéncia e funcionamento da comisséo técnica conjunta séo

determinados de comum acordo entre as Partes.

7. No ambito da execugéo de suas atribuigdes, a comissao pode recorrer, conforme

necessario, a especialistas civis e / ou militares de cada uma das Partes.
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CARTIGOT7®
PROTEGAO DA INFORMAGAO
A prolegdo da informacé@o classificada trocada entre as Partes, os seus
representantes ou entidades legais, resultantes de acordos ou confratos de

cooperacao celebrados ou a celebrar, sera regulada por um acordo bilateral sobre

protegado mutua da informacao classificada, em vigor entre as Partes.

ARTIGO 8°
ESTATUTO DO PESSOAL

1. Durante a sua permanéncia no territério do Estado de acolhimento, o Pessoal
envolvido na implementagéo do presente Acordo permanecera sujeito as suas

autoridades civis ou militares através de sua representagéo diplomatica.

2. O Pessoal de uma das Partes presente no territorio da outra Parte no dmbito da
implementacéo do presente Acordo ndo pode, em circunstancia alguma, estar
associado & prepara¢ao ou a execugao de uma operacgio de guerra, nem a agdes
de manutengdo e restauracdo da ordem ou da seguranca publica, nem intervir

nessas operacdes.

3. No ambito do intercAmbio de Pessoal entre as unidades das forcas armadas das
Partes realizadas no dmbito do presente Acordo, o Pessoal em questao estara

sujeito as regras em vigor na unidade de acolhimento.




_ARTIGOO9®

_EXERCICIO DO DIREITO DE JURISDIGAO EDE DISCIPLINA

1. O Pessoal de cada Parte deve respeitar o Direito Interno da outra Parte. Cada

Parte informa o seu Pessoal em conformidade.

2. As autoridades do Estado de acolhimento tém o direito de exercer jurisdigédo
nacional sobre as pessoas que o visitam pelas infragbes cometidas no territdrio

deste Estado e puniveis pelo seu Direito Interno.

3. As atividades do Pessoal podem ser interrompidas se este violar o Direito Interno

do Estado de acolhimento.

4. Em caso de prisao, detengéo ou encarceramento de Pessoal do Estado de
origem no territdrio do Estado de acolhimento, este Gltimo informara prontamente
as autoridades competentes do Estado de origem, indicando o local e as razdes

para a pris&o, deten¢io ou encarceramento.

5. As autoridades competentes do Estado de acolhimento informam o respetivo
superior hierarquico do Estado de origem da conduta que considerarem passivel
de sangdes disciplinares. No caso de comportamento passivel de sangio, as
autoridades do Estado de origem informam as auforidades do Estado de

acolhimento da natureza das eventuais sancdes antes de sua aplicagao.

ARTIGO 10°
CONTENCIOSO E REGULARIZAGAO DE DANOS

1. Por qualgquer dano causado e resultante de atividades relacionadas com a
implementagdo do presente Acordo, exceto por negligéncia grave ou dolo, cada
Parte renuncia a qualquer pedido de indemnizagdo contra a outra Parte, assim

como conira o seu Pessoal.

b




. 2. Nos casos de negligéncia grave ou dolo, a Parte & qual o infrator pertence
assegura a reparagao do prejuizo sofrido pela outra Parte.
3. O montante das indemnizag6es por reparacao de danos causados a terceiros

como resultado de um procedimento de resolucdo amigave!l entre as Partes é
repartido da seguinte forma:

a) Quando o dano for imputavel a uma uUnica Parte, essa Parte assegurara a

liquidag&o total das indeminizagdes;

b) Quando o dano for imputavel as duas Partes ou quando n&o for possivel
atribuir responsabilidade a nenhuma das Partes, o montante das indeminizagdes

é repartido igualmente pelas Partes.

4. As indemnizagbes por reparacao de danos causados a terceiros na sequéncia
de um processo contencioso sao suportadas pela Parte considerada culpada por
decisao judicial nas proporgdes ai fixadas.

5. O Estado de acolhimento deve assistir o Estado de origem em qualquer agéo

que envolva terceiros.

ARTIGO 11°
SERVICOS MEDICOS
O Pessoal tera acesso a servicos médicos nas seguintes modalidades:

a) Os cuidados médicos e dentarios serdo pagos pelo Estado de acolhimento da
mesma maneira € nas mesmas condicdes dos tratamentos do seu proprio
Pessoal;

b) O Estado de origem reserva-se o direito de enviar o seu Pessoal doente a

instituicdes meédicas privadas, as suas custas;
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_©) Antes do inicio do programa de intercambio, o Estado de origem tem a

obrigac@c de garantir a aptiddo médica de seu Pessoal;

d) Cada Parte suportara todas as despesas efetivas com o transporte e
evacuagao de seu Pessoal doente, ferido e com o repatriamento de defuntos.

ARTIGO 12°
ASPETOS FINANCEIROS

1. O intercAmbio de delegacbes entre as Partes sera feito com base na
reciprocidade e de acordo com as seguintes disposigdes:

a) O Estado de origem suportara os custos da viagem internacional, bem como

as ajudas de custo didrias e outras despesas;

b) O Estado de acolhimento suporta, a titulo gracioso, as despesas de
acomodacio e de deslocagéo no seu proprio territdrio, as refeicdes no local do
evento, a menos que as Partes acordem de outra forma, nomeadamente pela
partilha de custos, em funcdo da natureza da atividade e com base na

reciprocidade;

2. No caso de estagios e de cursos de formagéo em centros, escolas ou institutos,
a assungéb dos encargos financeiros decorrentes de estadias prolongadas efetuar-
se-a com base em negociagdes bilaterais ou sob o principio da compensagio pelos
encargos assumidos por uma das Partes em beneficio de estagiarios da outra Parte

no seu territario.




__ARTIGO13®

_ SOLUGAO DE CONTROVERSIAS
Qualquer controvérsia relativa a interpretacao ou a aplicagéo do presente Acordo

sera solucionada amigavelmente, por negociacdo entre as Partes, por via

diplomatica.

ARTIGO 14°
REVISAO

1. O presente Acordo pode ser objeto de revisao a qualguer momento, por

consentimento mutuo das Partes, por escrito e por via diplomatica.

2. As emendas entrardo em vigor em conformidade com o disposto no Artigo 17°

do presente Acordo.

ARTIGO 15°
SUSPENSAO

1.Cada Parte pode suspender, total ou parcialmente, a aplicagcdo do presente
Acordo face a ocorréncia de uma impossibilidade temporaria a sua execugao.

2. A suspensdo do presente Acordo, bem como o termo da mesma, devem ser
notificados, por escrito e pela via diplomatica, & outra Parte.

3. A suspenséo da aplicagdo do presente Acordo produzira efeitos no prazo de
trinta (30) dias apds a data da recegéo da notificacéo da mesma.

T

10




__ARTIGO16°

VIGENGIA E DENUNCIA.
1. O presente Acordo é concluido por um periodo de cinco (5) anos, tacitamente
renovavel por novos periodos de um (1) ano, exceto se uma das Partes notificar a
outra, por escrito e por via diplomatica, da sua intencéo de o denungciar, seis meses

antes do fim do periodo de vigéncia em curso.

2. A denlncia do presente Acordo ndo prejudica direitos ou obrigagdes resultantes
da sua implementacédo, anteriores a denuncia, salvo se as duas Partes acordarem

em contrario.

ARTIGO 17°
ENTRADA EM VIGOR

O presente Acordo entrara em vigor (30) trinta dias apds a data de recegéo da
tltima das notificagdes, por escrito e por via diplomatica, relativas ao cumprimento

dos requisitos internos, em conformidade com o Direito Interno de cada Parte.

ARTIGO 18°
REGISTO

A Parte em cujo territorio o presente Acordo for assinado submeté-lo-a para registo
junto do Secretariado das Nagdes Unidas imediatamente apds a sua entrada em
vigor, nos fermos do Artigo 102.° da Carta das Nagbes Unidas, devendo,

igualmente, notificar a outra Parte da conclusdo deste procedimento, indicando o

11 A Fu~—

namero de registo atribuido.




__Feito em Bangui, em 08 de dezembro de 2019, em dois originais, nas linguas

portuguesa e francesa, todos os textos fazendo igualmenté fe.

PELA PELA
REPUBLICA PORTUGUESA REPUBLICA CENTRO-AFRICANA

o o Coce

Joao Gomes CraVinho Marie Noélle KOYARA
Ministro da Defesa Nacional Ministra da Defesa Nacional e da

Reconstrugao das Forgas Armadas
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ACCORD
LA REPUBLIQUE PORTUGAISE
ET
LA REPUBLIQUE CENTRAFRICAINE
RELATIF A LA COOPERATION EN
MATIERE DE DEFENSE

PREAMBULE

La République Portugaise et la République Centrafricaine, ci-aprés désignées

conjointement les « Parties » et séparément la « Partie »,

Considérant les liens d’amitié et de coopération existant entre la République
Portugaise et la République Centrafricaine;
Désireux de réaffirmer les liens d’amitié entre les deux Etats dans le cadre de la

défense;

Guidés par la volonté d’établir la coopération dans ledit cadre sur la base des
principes d'égalité, de respect mutuel de souveraineté, d'intégrité territoriale et
de non-ingérence.

Réaffirmant leur attachement aux principes et objectifs de la Charte des Nations
Unies;

Soucieuses de contribuer a la paix et a la sécurité internationale,

Sont convenues des dispositions qui suivent: /“}l/
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ARTICLE 1
OBJET

1. Le présent Accord a pour but de fournir un cadre de coopération entre les

Parties dans le domaine de la défense.

2. Aux termes du présent Accord, les Parties s’engagent a agir de concert pour
promouvoir, favoriser et développer la coopération dans le domaine de la
défense. conformément a leurs Droit Interne et & leurs engagements

internationaux.

ARTICLE 2
DEFINITIONS

Au sens du présent Accord, 1es 1ermes ou expressions:

a) Etat d’origine désigne la Partie qui envoie le Personnel, les matériels et les

equipements dans IEtat d’accuetl;

b) Etat d’accueil désigne la Partie qui accueille sur son territoire le Personnel,
les matériels et les équipements de 'Etat d’origine;
c) Personnel désigne le personnel militaire ou civil ainsi que les stagiaires et

jeurs acCOMpagnateurs envoyes par Fune aes Farties et qui Sont presents sur
+ iSfTiToIre de r'auire Pariie dans ie cadre du présent Accord a exclusion des

=4

ressortissants et des résidents permanents de I'Etat d’accueit;
d) Coopération désigne les activités organisées par les Parties dans le cadre
du présent Accord; .

e) Intégration ou éc'hang‘e de cadre /Personnel désigne la mise & disposition
des experts militaires ou civils et l'exercice de leur emploi dans I'Etat d'accueil.
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ARTICLE 3
DOMAINES DE COOPERATION

a) Dialogue stratégique sur la politique de défense;
b) Education, formation et entrainement militaires;
¢) Géographie et cartographie militaires,

d) Santé militaire;

e) Opérations de maintien de la paix;

f} Industrie et technologies de defense;

g) Exercices militaires;

h) Informations militaires;

i)y Communications et systémes d'information;

i) Questions de genre et le role des femmes autant a la prévention des conflits

qu'a la consolidation de la paix.

2. Les Parties peuvent convenir d'autres domaines de coopération dans le cadre

du présent Accord.

ARTICLE 4
FORMES DE COOPERATION
1. La coopération entre les Parties est mise en ceuvre 30US jes formes suivantes:

a) Consultations politiques et stratégiques de haut niveau;

1. La coopération entre les Parties est envisagée dans les domaines suvams .

b) Echange de vues et d'expériences entre les experts en matiére de défense; U
/
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¢} Echange d'observateurs et/ou participation a des exercices militaires

organisés par 'une ou l'autre des Parties;

" ) Réuinions des représentants des institutions militaires, -~

e) Echanges - de -conférenciers - et- participation & des cours, séminaires,
conférences et symposiums organises par ies Parties,

f) Echanges d'informations multisectorielles et utilisation de leurs capacités
dans des domaines d'intérét commun. conformément aux Droit Interne des

Parties;

a) Admission des stagiaires dans les centres, écoles ou instituts de formation
de I'une ou de Pautre des Parties, en fonction des besoins exprimés;

h) Intégration ou échange de cadres dans les institutions militaires de 'une ou

Fautre des Parties;

i) Cession des équipements militaires ou Pappui & FPacquisition des

équipements militaires.

2 La mise en ceuvre de la coopération prévue par le présent Accord peut étre
développée au moyen d'instruments d'exécution spécifiques.

ARTICLE 5
MISE EN (EUVRE DE LA COOPERATION

Les conditions et modalités de mise en ceuvre des objectifs cités a Farticle 4 du
présent Accord seront définies dans des projets, plans d’activités, contrats ou par
la voie diplomatique entre les représentants des Parties dument habilités. /{,

s



ARTICLE 6
SUIVI DE LA MISE EN (EUVRE DE LA COOPERATION
1. Il est créé une commission technique paritaire chargée de coordonner, suivre
et évaluer les actions de coopération militaire, en veillant aux respects des

dispositions prises dans le présent Accord.

2. Cette commission se réunira altemativement en République Centrafricaine et
au Portugal chaque deux ans.

3. La commission technique paritaire regroupe les experts des deux Parties dont
le nombre est fonction du domaine de la coopération a développer. La liste des
experts est transmise au préalable a la Partie qui regoit, par voie diplomatique.

4. La présidence est assurée par des représentants désignées par des ministres
en charge de la défense.

5. Cette commission rédige les projets de coopération particulier et élabore les
plans d'activités.

6. Le mandat et fonctionnement de la commission technique paritaire sont
déterminés d’'un commun accord par les Parties.

7. Dans le cadre de 'exécution de ses attributions, la commission peut faire appel
en tant que de besoins a des experts civils et /ou militaires de chacune des

Parties.

ARTICLE7
PROTECTION DE L’iINFORMATION

La protection dinformation classifiée échangée entre les Parties, leurs
représentants ou entités légales, résultante d'accords ou contrats de coopération
conclus ou a conclure, sera réglée par un accord bilatéral relatif a la protection

mutuelle d'information classifiée, en vigueur entre les Parties. [\/
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ARTICLE 8
STATUT DU PERSONNEL
1. Durant leur séjour sur le territoire de PEtat d’accueil, le Personnel concerné
" par la mise en ceuvre du présent Accord reste soumis a leurs autorités civiles ou

mintaires par ia voie de ieur représentation diplomatique.

2. Le Personnel de I'une des Parties présent sur le territoire de Fautre Partie dans
le cadre de la mise en ceuvre du présent Accord ne peut en aucun cas étre
associé a la préparation ou a Fexécution d’opération de guerre ni & des actions
de maintien ou de rétablissement de 'ordre ou de |a sécurité publigue ni intervenir

dans ces opérations.

3. Dans le cadre d'échanges du Personnel entre les unités des forces armées
des Parties effectuées dans le cadre du présent Accord, le Personnel concerné

est soumis aux régles en vigueur dans I'unité d’accueil.

ARTICLE 9
EXERCICE DU DROIT DE JURIDICTION ET DE DISCIPLINE

1. Le Personnel de chaque Partie est tenu de respecter le Droit Inteme de 'autre
Partie. Chaque Partie informe son Personnel & cet effet.

2. Les autorités de I'ktat @'accuell ont 1 aroit a'exercer ieur Juriaicion nauonaic
sur les personnes en visite pour toutes infractions commises sur le territoire de
cet Etat et sanctionnés par son Droit Interne.

3. L.es activités du Personnel peuvent étre interrompues ¢'il viole le Droit Interne

de 'Etat d’accueil.

4. Au cas ol un Personnel de I'Etat d’origine est arrété, détenu ou incarcéré sur
le territoire de I'Etat d’accueil, ce dernier en informe sans délais les autorités

b



compétentes de I'Etat d'origine en précisant le lieu, les motifs de l'arrestation, de
la détention ou de l'incarcération.

5. Les autorités compétentes de [I'Ftat d'accueil informent le supérieur

hiérérchidue concerné de [IEtat d"origine des cc')mporté'rh'ents | gu'elles

considerent comme passibles de sanctions disciplinaires. En cas de

comportement passible de sanction, les autorités de 'Etat d’origine informent les

autorités de I'Etat d’accueil de la nature des sanctions éventuelles avant leurs

applications.

ARTICLE 10
CONTENTIEUX ET REGLLEMENT DES DOMMAGES

1. Pour tout dommage causé et résultant des activités liées a la mise en ceuvre
du présent Accord, excepté pour faute lourde ou intentionnelle, chaque Partie
renonce a toute demande d'indemnités a 'encontre de l'autre Partie ainsi qu’a

encontre de son Personnel.

2. En cas de faute lourde ou intentionnelie, la Partie dont reléve Fauteur de la

faute assure la réparation du préjudice subi par 'autre Partie.

3. La charge des indemnités versées pour réparation des dommages causés a
des tiers a la suite d’une procédure de réglement a Famiable entre les Parties est
repartie ainsi qu'il suit:

a) Lorsque le dommage est imputable a une seule Partie, cette Partie assure

le réglement total des indemnités;

b) Lorsque le dommage est imputable aux deux Parties ou quand il n'est pas
possible d'en attribuer la responsabilité 2 l'une ou Fautre des Parties, le

montant des indemnités est reparti a parts égales entre les Parties.

/2
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4. Les indemnités pour la réparation des dommages causés a des tiers 2 la suite

d’une procedure contentieuse sont a la charge de la Partie reconnue coupable

par décision judiciaire dans les proportions qu’elle a fixées.

5. L'Etat d'accueil assiste IEtat d'origine pour toute action quengageraient les

tiers.

ARTICLE 11
SERVICES MEDICAUX
Le Personnel aura accés aux services médicaux selon les modalités ci-apres :

a) Les soins médicaux et dentaires seront pris en charge par FEtat d’accueil
de la méme maniére et dans les mémes conditions des fraitements que le

Personnel de I'Etat d’accueil:

b) L’Etat d’origine se réserve le droit d’envoyer son Personnel malade dans

les institutions médicales privées et cela, a sa charge;

¢c) Avant le début du programme d’échange, PEtat d’origine a I'obligation de

s’assurer de Faptitude médicale de son Personnel;

d) Chaque Partie supporte toutes les dépenses réelles actives au transport et
a T'évacuation de son Personnel malade, blessé et au rapatriement des
defunts.

ARTICLE 12
DISPOSITIONS FINANCIERES

1. L'échange des délégations des Parties se fera sur la base de la réciprocité et

selon les dispositions suivantes : /]/ G
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a) L 'Etat d’origine prend a sa charge les frais de déplacement international
_.ainsi que ceux liés au per diem et autres dépenses ;

b) L’Etat d’accueil prend en charge, a titre gracieux, les frais d'hébergement,

de déplacement sur son propre territoire, les repas sur le lieu de 'événement,

sauf si les Parties en conviennent autrement, notamment par le partage des

coults, en fonction de la nature de I'activité et sur la base de la réciprocité;

2. Pour les stages et formations dans les centres, écoles ou institutions, la prise
en charge financiere liée au séjour prolongé, se fera sur la base de négociations
bipartites ou sur le principe de compensation des frais engagés par I'une des
Parties au profit des stagiaires de l'autre sur son territoire.

ARTICLE 13
REGLEMENT DES DIFFERENDS

Tout différend né de l'interprétation ou de I'application du présent Accord est
résolu a l'amiable, par voie de négociation entre les Parties, par la voie

diplomatique.

ARTICLE 14
AMENDEMENT

1. Le présent Accord peut étre amendé a tout moment par acceptation mutuelle

des Parties, par écrit et par voie diplomatique.

2. Les amendements entreront en vigueur conformément aux dispositions de
larticle 17 du présent Accord. A/
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ARTICLE 15
- SUSPENSION . L o

1. Chaqgue Partie peut suspendre l'application de tout ou partie du présent Accord

en cas de survenance d'une impossibilité temporaire & son exécution.

2. La suspension et la fin de la suspension du présent Accord doivent étre
notifiées, par écrit et par voie diplomatique, & l'autre Partie.

3. La suspension de I'application du présent Accord se produira a I'échéance de

trente (30) jours suivant la date de réception de la notification.

ARTICLE 16
DUREE ET DENONCIATION

1. Le présent Accord est conclu pour une durée de cing (5) ans, renouvelable par
tacite reconduction pour de nouvelles périodes d’'un (1) an, a moins que l'une des
Parties ne notifie a l'autre, par écrit et par la voie diplomatique, son intention d'y

mettre fin, six mois avant I'expiration du période en cours.

2. La dénonciation du présent Accord n'affecte pas les droits ou obligations
résultant de son exécution préalablement a cette dénonciation, sauf si les deux

Parties en conviennent autrement.

 ARTICLE 17
ENTREE EN VIGUEUR

Le présent Accord entre en vigueur trente (30) jours aprés [a réception de la
derniére des notifications, par écrit e par la voie diplomatique, relatives a
laccomplissement des procédures juridiques internes, conformément au Droit
Interne de chaque Partie. W
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ARTICLE 18
... ENREGISTMENT .

. La Partie sur le territoire de laquelle le présent Accord est signé le fait enregistrer,
le plus tét possible aprés son entrée en vigueur, auprés du Secrétariat de
FOrganisation des Nations Unies, conformément a larticle 102 de la Charte des
Nations Unies. Elle notifie également a I'autre Partie 'accomplissement de cette
procédure et indique le numéro dudit enregistrement.

Fait & Bangui, le 08 décembre 2019, en deux originaux en langues portugaise

et francaise, tous les texies faisant également foi.

POUR LA .POUR LA
REPUBLIQUE PORTUGAISE REPUBLIQUE C RAFRICAINE

IS Goe— oz L
Jodo Gomes Cravinho Marie Noélle KOYARA
Ministre de |la Défense Nationale Ministre de la Défense Nationale

et de la Reconstruction de 'Armée

Copia certificada conforme o original depositado no Arquivo Diplomatico.
Versdes em linguas portuguesa e francesa.

Lisboa, 23 de janeiro de 2020
Chefe de Divisao de Arquivo e Biblioteca
Ministério dos Negdcios Estrangeiros

Assinado de forma

Ma rga rida digital por Margarida
: Maria G s
Maria Gomes Lazr; omes Quintdo
H 3 Dados: 2020.01.23
Quintao Lages P20os20
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